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Preqäo Eletrônico

r Visualização de Recursos, Con'trarrazões e Decisöes

Fechar

INTENçÃO DE RECURSO:

Registramos intenção de recurso face a equlvocada decisão que julgou erroneamente habllitada a empresa
PODIUM, tendo em vista o descumprimento d_a mesma às exigências do edital, em especial,_Ta! fãg_.s.g Inllu,ld_g,
ao item 6.4.1 e ss, vez que a empresa NAO APRESENTOU O TERMO DE AUTENTICAçAO DO LIVRO DIARIO
correspondente aos termos de ABERTURA e ENCERRRAMENTO. Portanto, não cumpriu com o na "NA FORMA DA
LEI" dito em edital. Sem o TERMO DE AUTENTICRçÃO não é possível valldar ou não o documento.
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Pregäo Eletrônico

' Visualização de Recursos, Contrarrazões e Decisões

RECURSO :
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RECURSO ADMINISTRATIVO

Recorrente
PHD Construções e Serviços Eireli

Processo
Pregão Eletrônico de no 2021.03.17.01 - SEINFRA
Comprasnet no 3L7 QL/2021

Fundamentos Legais
Art. 5o, incs. XXXIX "a" e Art. 37 da Constituição Federal de 1988
Art. 109 da Lei no 8.666/1993
Lei no 10.520/2002
Dec. t0.024/2OL9

pHD CONSTRUçöES E SERVIçOS EIRELI, inscrito no CNPJ no 06,960.687/OO0t-93, com sede na R. Monsenhor
Bruno, no 1153, Sala t427 - Aldeota - Fortaleza/CE, neste ato por seu sócio administrador o Sr. Carlos Regis
Santiago Maia, RG no 197580490 e CPF no 484,814.163-04 assessorado por seus advogados, infra signatários,
vem, à ilustre presença de Vossa Senhoria, tempestivamente, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO em face da
equivocada decisão 

"de 
julgar classificada, habilitada e declarar vencedora do certame em epígrafe a empresa

PODIUM CONSTRUçöES LTDA, fazendo isto conforme as razões fáticas e jurídicas que passa a aduzir:

I - DOS FATOS E DAS RAZöES RECURSAIS QUE DEMONSTRAM A NECESSIDADE DE PROVIMENTO DESTE

RECURSO

Dispensa-se maior relatório dos fatos e atos do pregão em si, visto que já bem delineados nas atas do certame e
documentos já acostados no sistema na oportunidade dos documentos de habilitação,

Do essencial, em que pese todo respeito, apenas faz consignar que a conduta da Ilustre Pregoeira no julgamento
do certame 

'é 
equivocada, uma vei que não está observãndo os termos do próprio instrumento convocatório,

maculando o certame de üíc¡os por descumprir com a vinculação ao instrumento convocatório. É desta decisão a

que ora se recorre.

Consigna-se ainda que a insistência na manutenção dos equívocos e decisões infundadas na condução do processo

licitatério, contrárias à lei ao próprio edital do certame, importará em maior prejuízo para a Municipalidade e
responsabilização dos autores, pols tals atos certamente sofrerão reprimendas e determlnações do Poder Judiciário
e dos Órgãos de Controle (Ministério Público e Tribunal de Contas), para fins de que se adequem e cumpram ao
que está posto na lei e no edital do pregão.

ILUSTRÍSSIMA SENHORA PREGOEIRA DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA /CE

Dito isto, roga-se pelo reconhecimento e invalidação das decisões ilegais - tal como a habilita
PODIUM neste ceftame - conforme bem preconiza a Súmula no 473 do STF, para que o processo
retornar para ao percurso da estrita legalidade.

II) DA NECESSÁRIA INABILITAçÃO
DA RECORRIDA POR DESCUMPRIMENTO AO EDITAL

Ìtt

ção da empresa
licitatório possa

De forma bem didática, dispensando quaisquer maiores discussões exegéticas, cabe de logo dizer que a empresa
PODIUM CONSTRUÇöES LTDA. deve ser julgada INABILITADA por não ter apresentado documentos de habilitação
de acordo com EXIGÊNCIAS EXPRESSAS DO EDITAL, em especial quanto ao disposto nos item 6.4.1 e 6.4,2.
Destaca-se que o julgamento por sua habilitação macula o princípio da vinculação ao instrumento convocatório,
malferinCo e BURLANDO a competitividade.

Para que fique bem esclarecido, cumpre relembrar que a empresa PODIUM tinha sido julgada INABILITADA em
uma primeira análise desta Comissão, no entanto, o motivo ensejador da suposta primeira inabilitação foi, de fato,
lnjusto e equivocado, tendo em vista que os termos de abertura e encerramento do livro diário do ULTIMO
TRIMESTRE representa a consolidação das informações contábeis para aquele exercício, vez que se encerrou no dia
31 de dezembro.

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar-Recurso3.asp?prgCod=912337&ipgCod=24965733&reCod=541654&Tipo=R 1t5
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Entretanto, a pecha ensejadora da INABILITAçÃO ¿a empresa PODIUM não está no motivo ac,ima, majs sim pelo

Qlo de que estes mesmos TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO DO LIVRO DIARIO NAO ESTAO

fqpupnruHnDos Do rERMo DE AUTENTIcAçÃo.

claramente que a empresa PODIUM fez um miscelânea em sua pseudo comprovação da qualificação

¡¡ C.¿

Å.{

a

eco co-financeira, onde no,.arqu
DIARIO

vo de nome "6.4.l---BALANCO" MISTURA e JUNTA os termos de ABERTURA E

ENTO DO LIVRO no 28, registrado sob o protocolo de no 201089.463-3, no dia L7/06/2020, com
I-ANçO PATRIMONIAL que foi arquivado de forma autônoma, o protocolo de no 200894099, no

4ú a 18/06/2020. Observa-se que são doi números de protocolos d DISTINTOSs
registrado sob
e documentos

E ao fazer isto, a empresa PODIUM deixou de validar os TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO, uma vez que
não acostou juntamente a eles o necessá.rio TERMO DE AUTENTICAçÃO DO LIVRO DIÁRIO, conforme se apresenta
no rodapé das páginas de ABERTURA e ENCERRAMENTO, nos seguintes dizeres abaixo transcritos:

"Este Livro foi protocolado sob o no 201089.463-3 no dia L7/06/2020. Os dados de autenticação estã.o contidos NO

TERMO DE AUTENTICAÇÃO que DEVER SER VALIDADO conforme informações constantes do mesmo."

Equipara-se a tanto o caso da apresentação de uma certidão fiscal ou de falência, emitidas eletronicamente, e que
não apresentem os códigos chaves de validação, o que certamente também inabilitaria a licitante.

Portanto, a empresa PODIUM deve ser julgada INABILITADA pelo fato de ruÃo TER APRESENTADO O TERMO DE

AUTENTICAçÃO ¡unto ao livro diário da empresa, que é o documento onde possui a chave que permite a validação
ou não dos termos de abeÉura e encerramento constantes no livro diário.
E, além do motivo acima, suflciente por sl para ensejar na inabilitação da empresa PODIUM, c¡lbe dizer que a

empresa também descumpriu ao disposto no item 6,4.2 do edital, tendo em vista que a CERTIDAO DE FALENCIA
FOI APRESENTADA COM OUTRA RAZAO SOCIAL.

Observa-se no documento acostado denominado "6.4.2---30.04---FALENCIA-E-CONCORDATA---PODIUM" que a

certidão de falência foi emitida em nome de PODIUM ENGENHARIA LTDA., razão social esta distinta da recorrida
que é PODIUM coNSTRUçöes ttoR., como se vê da imagem* colacionada abaixo:

ximagem não visualizada em sistema comprasnet

Ressalta-se aquí que a própria certidão enfatiza que a consulta foi realizada "EM NOME DE PODIUM ENGENHARIA
LTDA.", ou seja, para todos os efeitos a consulta ao sistema de processos do tribunal usou a razão social distinta da

recorrida. Deitaca-se também que a certidão também diz que "os dados informados são de responsabilidade do

solicitante". Portanto, foi a própria recorrida que quis emitir uma certidão com outra razão social da sua, não se

sabe por quais razões ou motivações.

Desta forma, a pesquisa realizada em outra razão social, o que gerou uma certidão para esta razão social distinta,
deixou a certidão apresentada inapta a fazer a prova exigida no item 6.4.2 do edital. Ressalta-se e adianta-se
desde logo os infundados contra-argumentos, que não há possibilidade da justificativa vazia quanto a ìgualdade do
CNPJ, posto quer como se sabe, bem como a própria certidão enfatiza, as pesquisas processuais são realizadas
pelo NOME DA PARTE.

Portanto, a licitante PODIUM também deve ser inabilitada por descumprimento à exigência constante no item 6.4.2
do edital, vez que apresentou ceÉidão de falência com razão social distinta da sua.

É evidente que a licitante que deixa de cumprir com quaisquer das exigências do edital deve ser imediatamente
INABILITADA. O provimento deste recurso pela reconsideração da Ilustre Pregoeira, com fulcro no que preconiza a

súmula 473 do Éupremo Tribunal Federal, é medida mals necessária para restabelecer a justiça e legalidade ao

certame.

Se a exigência está contida no edital, então DEVE ser cobrada de todos os licitantes, sob pena de violar a

competitiÝidade e isonomia.

Sem dúvida alguma a Administração não pode contratar empresa que não cumpriu com exigências do EDITAL, sob
pena de incorrér em grave descumprimento à lei e mácula aos princípios da moralidade, isonomia e vinculação ao

i nstrumento convocatório.

rrr) DA NECESSÁRrA ESTRTTA OBSERVÂNCrA À VTNCULAçÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATóRIO

O Pregoeiro deve exigir do licitante o cumprimento integral dos termos do instrumento convocatório, sob pena de,
assim não o fazendo, incorrer em mácula aos ditames legais. Neste sentido são os artigos 30,4L,43,44,45 da Lei

de Licitações, a que pedimos vênia pela necessidade em transcrevê-los, observa-se:

Art. 3o. A llcitação destina-se a garantlr a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da
proposta mais vantajosa para a aìministração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será
processada e julgada em estrita conformldade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade,. da

inoralidade, Oá igîatOaOe, da publicidade, da probidade admlnistrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,
do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.

Art.41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente
vinculada.

Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:

https://www.comprasnet.gov.br/pregao/pregoelro/Acompanhar_Recurso3.asp?prgCod=912337&ipgCod=24965733&reCod=541654&Tipo=R 2t5
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[...] Omissis
V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital;

Destaques nosso

Com efeito, indubitável é a existência dos princípios basilares aplicáveis ao processo licitatório como um todo. Faz-
se assim necessário trazer à baila alguns enunciados sobre tais princípios, plenamente cabíveis ao caso,
demonstrando que o edital deve ser CUMPRIDO, senão vejamos:

1o Julgado - Supremo Tribunal Federal - STF
"A Administração, bem como os licitantes, estão vinculados aos termos do edital [Art.
3o,41 e 43, V da Lei no 8.666/931, sendo-lhes vedado ampliar o sentido de suas cláusu
do que nelas previsto, (MS - AgR ¡o 24.555/DF, Min. Eros Grau em 2L/02/2O06).

37, XX'[., DA CB/88 e Arts.
las, de modo a exigir mais

2o Julgado - Superior Tribunal de Justiça - STJ
"Em resumo: O Poder Discricionário da Administração esgota-se com a elaboração do Edital de Licitação. A partir
daí, nos termos do vocábulo constante da própria Lei, a Administração Pública vincula-se 'estritamente' a ele".
(REsp no 42L.946/DF. Rel. Min Francisco Falcão em 07/02/2006.

3o Julgado - Tribunal de Contas da União - TCU
"A adoção de critério de julgamento distinto daqueles constantes no edital, ainda que próprio das'rotinas do
Comprasnet, macula o certame."
Acórdão no !30/2OL4 - Plenário. Rel. Cons. José Jorge, Em 29/ot/20L4.

40 Julgado - Superior Tribunal de Justiça - STJ
'...2, A.licitação pública caracteriza-se como um procedimento administrativo que possui dupla finalidade, sendo a

primeira a de escolher a proposta mais vantajosa para a Administração e a segunda, a de estabelecer igualdade
entre os participantes. (REsp no 44714/SP em L0/O3/2003 - 1a Turma - STJ)

5o Julgado - Tribunal Regional Federal da 2a Região - TRF/2a R.

"I - As regras do edital de licitação são de cumprimento obrigatório por todos os licitantes" (AG no 93970/RJ, Em
3I/03/2003 - 2a Turma)

6o Julgado - Tribunal Regional Federal da 5a Região - TRF/Sa R.

"Vinculação às normas do edital de concorrência. O edital vincula aos seus termos não só a administração mas
também aos próprios liciantes" (AC no L87L5/PÊ, Êm 07/O5/L993 - 2a Turma)

7o Julgado - Tribunal de Contas da União - TCU
"...observe rigorosamente os ditames da Lei no 8.666/93, com as alterações posteriores, em especial n_o que se
refere: (...) ¿) ao processamente e julgamento da licitação em conformidade com os princípios básicos da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objeto e dos que lhe são correlatos ("caput" do Art. 30)
(Decisão no 235/1998 - Plenário - TCU)

80 Julgado - Superior Tribunal de lustiça - STJ
"1. O licitante está obrigado a prestar, com lealdade, as informações exigidas pelo edital,
2, A declaração falsa de condição exigida pelo edital leva a não aceitar como produtora de efeitos.
3. Não contagem de pontos em prejuízo do licitante por a Comissão ter considerada falsa a declaração apresentada
e exigida por edital.
4. Obediência ao princípio da igualdade.
5. Recurso provido.
(REsp ¡o 6|7I86/DF, Êm 3L/05/2004 - la Turma - STJ)

9o lulgado - Tribunal de Contas da União - TCU
",..A dtcisão subjetiva é rechaçada pelo ordenamento jurídico, que impõe o julgamento objetivo e a vinculação ao
edital, em homenagem aos princípios constitucionais da isonomia, da lmpessoalidade e da moralidade.
4, O edital é a lel iñterna do processo de licitação, vinculando aos seus termos tanto a Administração Pública como
os licitantes. Não seria aceitável que a Administração fixasse no edital a forma e o modo de participação dos
licitantes e, no decorrer do processo ou na realização do julgamento, se afastasse do estabelecido. Ou ainda, que

aceitasse de apenas um dos participantes a apresentação de proposta em desacordo com o estabelecido" (Acórdão
no 3.474/20O6, Rel. Valmlr Campelo)
(Grifos e destaques nosso)

Dessume-se assim, que as jurisprudências apresentadas são consonantes às alegações aqui defendidas, no qual
versa que o instrumento convocatório não pode ser descumprido, seja pela Administração, seja pelos licitantes,
estes últimos, sob pena de serem alijados do certame, tal como deve ser a empresa CONSTRUTORA PODIUM LTDA,
como medida de direito e justiça.

Também não são diversas as lições do Nobre Autor José dos Santos Carvalho Filho, quando trata sobre o princípio
da Vinculação ao Instrumento Convocatórlo, observa-se:

https://www,comprasnet.gov.br/pregao/pregoeiro/Acompanhar_Recurso3,asp?prgCod=912337&ipgCod=24965733&reCod=541654&Tipo=R 3/5
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' "4 vinculação ao instrumento convocatório é a garantia do administrador e dos administrados. Significa que as
regras traçadas para o procedimento devem ser fielmente observadas por todos, Se a regra fixada não é

D 11¿
res peitada, o procedimento se torna inválido e suscetível de correção na via administrativa ou judicial.
¡

J et
&grincípi
de lar a

o da vinculação tem extrema importância, Por ele, evita-se a alteração de critérios de julgamento, além
certeza a os interessados do que pretende a Administração. E se evita, finalmente, qualquer brecha que

ue vt olação à moralidad e administrativa, à impessoalidade e à prob dade administrativa.

à Admin¡stração e aos licitantes é o descumprimento d s regras de convocação, deixando de considerar o

fr',

a
nele se exige, como, por exemplo, a dispen sa de documento ou a fixação de preço fora dos limites

¡') ¿e lecidos. Em tals hipóteses, deve dar-se a desclassificação do licitante.."
(In Manual de Direito Administrativo,23a Ed, Lumem Juris, pg. 266/267

Hely Lopes Meirelles, doutrinador considerado "Pai do Direito Administrativo Brasileiro", leciona:

"Na Administraçäo Pública, não há liberdade nem vontade pessoal. Enquanto, na Administração pessoal é licito
fazer tudo o que a lel não proíbe. Na Admlnistração Pública só é permitido fazer aquilo que a lei autoriza." (grifo
nosso)
in MEIRELLES, HELY LOPES, Direito Administrativo Brasileiro, 28a ed., São Paulo: Malheiros, 2003

Já em relação ao Princípio da isonomia, o mesmo autor alhures citado, assim se manifestou:

'-A igualdade entre os licitantes é princípio impeditivo da discriminação entre os participantes do certame, que
através de cláusulas que, no edital ou convite, favoreçam uns em detrimento de outros, que mediante julgamento
faccioso, que desiguale os iguais ou iguale os desiguais." (ln Direito Adminlstrativo Brasileiro, 28a Edição, Malheiros
Editores, pg.249)

Celso Antônio Bandeira de Mello ensina:

"O princípio da isonomia ou igualdade dos administrados em face da Administração firma a tese de que esta não
pode desenvolver qualquer espécie de favoritismo ou desvalla em proveito ou detrimento de alguém. Há de agir
com obediência ao princípio da impessoalidade Uma vez que os interesses que lhe incumbe perseguir são
peftinentes à Sociedade como um todo, quaisquer atos que os órgãos adminlstrativos pratiquem devem,
necessariamente, refletir, na medida do possível, a igualdade de oportunidades para todos os administrados." (in
Elementos de Direito Administrativo, 3a Edição, Malheiros Edltores, pg. 32)

Arremata brilhantemente Jessé Torres Pere¡ra Junion

"Quanto aos princípios nomeados na Lei no 8,666/93, consigne-se, por ora, que:
a) o da igualdade impõe à Administração elaborar regras claras, que assegurem aos participantes da licitação
condições DE ABSOLUTA EQUIVALËNCIA durante a disputa, tanto entre si quanto perante a Administração,
intolerável qualquer espécie de favorecimento;" (in Comentários à Nova Lei de Licitações Públicas, Ed. Renovar, pg.
2s)

, restou mais que comprovado os motivos que ensejam na INABILITAçÃO DA EMPRESA PODIUM
LTDA, como medida de justiça.

A fim de evitar alongar-se sobre a dlscussão desta causa, que, conforme bastante asseverou'se, é de simples
resolução pela revisão da decisão ora discutida, cumpre-se tão somente finalizar indicando que a decisão
equivocada não só contraria o teor do próprio instrumento convocatório, como a própria legislação pertinente,
entendimento consolidado do Tribunal de Contas da União (Súmula 222 - TCU), como também representa uma
mácula aos princípios da razoabllidade, competitividade, celeridade e economicidade.

Em razão disto
CONSTRUçöES

IV- DA CONCLUSÃO E DOS REQUERIMENTOS FINAIS

Diante de todo o exposto, restando comprovada a boa-fé desta Empresa, bem como o compromisso com o estrito
cumprimento da legislação, e às cláusulas e condições editalícias, invocando em especial o princípio da vinculação
ao instrumento convocatório, é o presente recurso para rogar à Vossa Senhoria para que se digne em:

a) Receber e Conhecer destas RAZöES RECURSAIS, uma vez que plenamente cabíveis, tempestiva e regular, para
decidir pelo PROVIMENTO DO RECURSO administratlvo interposto, a fim de reformar a equivocada decisão de
julgar habilitada e declarar vencedora a empresa PODIUM CONSTRUçÕES LTDA,, passando a julgá-la inabilitada,
pelbs fundamentos suso indicados, como de fato e de direito, e, por consequência, dar seguimento às demais
convocações para o certame;

b) Caso este Eminente julgador, em improvável e remota hipótese, entender por assim não considerar os pedidos
conforme postulado na alínea supra, que então submeta o presente recurso à decisão de instância superior
(Hierárquico), conforme se preceitua no 54o do Art. 109, para que este assim o faça, decidindo em favor do que se
postula na alínea anterior,

Por último, como o sistema não permite a visualização de tabelas e nem imagens, faz-se necessário encaminhar a

presente peça também para o e-mail constante do edital, a fim de possibilitar correta visualização dos elementos
trazidos nesta peça.

Termos em que,
Pede e espera provimento,
Fortaleza/CE, 09 de agosto de 2O2t.

Carlos Regis Santiago Maia
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Sócio Administrador
RG no 197580490 SSPCE
CPF no 484.814,163-04

Salviano Medeiros Neto
oAB/CE 23.930
Advogado
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¡
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DISPOSIçÃO DOS ANEXOS 'J *s

1) Procuração em favor do advogado subscritor;

2) Termos de ,Abertura e Encerramento do Livro dlário sem o TERMO DE AUTENTICAçÃO, com destaques no
arqulvo "6,4. 1---BALANCO";

3) Certidão de falência apresentada com outra razão social (PODIUM ENGENHARIA LTDA) distinta da recorrida
(PODIUM CONSTRUç0ES LTDA,) com destaques no arquivo "6.4.2---30.04---FALENCIA-E-CONCORDATA---
PODIUM"

Fechær
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Munlclpio de Caucala Ceara <pregoescaucala.ce@gmail.com>M Gmail

RECURSO ADMINISTRAT¡VO . PE 2021.03.17.01 . SEINFRA
2 mensagens

salviano medeiros <salvianomedeirosadvocacia@gmail.com> 9 de agosto de 2021 23:29
Para: pregoescaucaia.ce@gmail.com
Cc: Carlos Maia <carlosmaiaphd@gmail.com>, assessoriatt2@gmail.com, salviano medeiros
<salvianomedeirosadvocacia@gmail.com>

llustrÍssimo Senhor Pregoeiro,

É o presente apenas paralrazer a petição de recurso em formato ,pdf e anexos, conforme citado na própria peça
recursal, que já foi protocolada tempestivamente e devidamente em sistema Comprasnet nesta data, para fins de
visualizaçäo, vez que o sistema ainda näo permite a visualizaçäo de tabelas, imagens e nem anexos.

Atenciosamente,

Salviano Medeiros

^ 
Advogado - OAB/CE no 23.930

' Representando PhD Construçöes e Serviços Eireli.
(85) e8666-2410
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'+rtSalvlano Medelros

Advocacla Especlallzada em Ll6ltações e Contratos Admlnlstratlvos
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Município de Gaucaia Geara <pregoescaucaia.ce@gmail.com>
Para: licita seinfra <licita.seinfra@gmail.com>

Bom dia,

Segue e-mail referente ao recurso do PE No 2021 .03.17.01-SEINFRA

Pregão 01 - Leonez
fiexto das mensagens anteriores oculto]

10 de agosto de 2021 09:53

Prefeitura Municipal de Gaucaia-GE
Departamento de Gestäo de Llcitaçöes
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IusrRuunNTo DE PRo cunlçÃo Penu culltR lunf otce

Outo\tjsnte:

PHD E SERVIçOS EIRELI, empresa societária limitada, ¡rersonalidade jurídica

privado, devidamente inscrita no CNP| ne 06.960.687 /0001-93, estabelccida Rua Monsenltor Brttno, ne

1153, Sala !427, Bairro Aldeota, Fortaleza/CE, CEP ns 60.115-1-9!, por interrnédio de seu sócio

Ad¡tinístrador, infra signatário, o Sr. CARLOS REGIS SANTIAGO MAIA, portador da Carteira de Identidade ns

197580490 SSP-CE. e do CPF ne 484.814.163-04, com endereço profissional alhures ditado.

Outorgados:

SALVIANO MEDEIROS NETO, brasileiro, solteiro, advogado, irrscrito na OAB/CE nq 23.930 e MATTEO

BASSO FILHO, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/CE no 38.321, ambos com escritório e

contatos especificados neste timbre.

Pod.eres:

L- O outorgante confere aos outorgados plcno e amplos poderes geraisrlD NEGOCIA para represqntálo junto a

qualquer entidade da Administração Pública, Autárquica, Institucional e Fundações, EntiCades do terceiro

setor, Sociedades de Economia mista, podendo os mesmos, gerir, aclministrar e representá-lo em

licitações, assinar propostas, atas, Contratos, entregar durante o procedimento os documentos de

credenciamento, envelopes de proposta de preços e documentos de habilitação, assinar toda a

tlocumentação necessária, negociar preços como também formular ofertas e lances verbais de preços e

praticar todos os demais atos pertinentes aos certames em nome da Outorgantc que se fizerem
necessários ao fiel cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos ou desistir dos mesmos,

pedÍr esclarecimentos e apresentar impugnação a instrumento convocatório, ciente de que por força

do artigo 675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado.

2- O Outorgante confere, exclusivamente aos advogados Outorgados, todos os poderes elencados

taxativamente no Art. 105 do Código de Processo Civil, conferindo aos mesmos os poderes de representação

AD JIIDICIA, para fins de impetrar IWandado de Segurança ou quøÍsquer medÍdas iudicíais que se

fizerem necessárias.

Validacle: t2 (doze) rneses, a contar desta clata.

É permiticlo o substabelecimento com reserva de poderes.

Fortaleza/CE, 10 de maio d,e2O2t.

tk¡r/lý ifu,p't.Ç'*' /"-f "hftoo-
"CARLO REGIS SANTIAGO MAIA

sÓcIo ADMINISTRAÞOR

OUTORGANTE
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[usrRÍsslrue SENHORA PREG0ETRA Do MUNrcÍPro DE CAUCAIA /CE
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Recorrente
PHD Construções e Serviços Eireli

"0

ù '¡dto -

1LProcesso
Pregão Eletrônico de ne 2021.03,17,O1- SEINFRA
Comprasnet ne 3L7 0t /202t

Fundamentos Legais
Art. 5o, incs. XXXIX "a" e Art. 37 da Constituição Federal de 1988
Art. 109 da Lei ns 8.666/t993
Lei ne 10.520/2002
Dec.70,024/20t9

PHD CONSTRUçOES E SERVIçOS EIRELI, inscrito no CNPf no

06.960.687 /000I-93, com sede na R. Monsenhor Bruno, he 1153, Sala L427 -
Aldeota - Fortalezaf CE, neste ato por seu sócio administrador o Sr. Carlos Regis

Santiago Maia, RG ne L97580490 e CPF ne 484.81 4.L63-04 assessorado por seus

advogados, infra signatários, vem, à ilustre presença de Vossa Senhoria,

tempestivamente, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO em face da

equivocada decisão de julgar classificada, habilitada e declarar vencedora do

certame em epígrafe a empresa PODIUM CONSTRUçOES LTDA, fazendo isto

conforme as razões fáticas e jurídicas que passa a aduzir:

1
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SALVIANO MEDTIIìOS
ADVOGAD()S

I - Dos FRros E DAs RazÕns Rncunsers QUE DuuorvsrRAMA NEcEssroADE DE

Pnovrrrlrrrlro DEsrE Rncunso

Dispensa-se maior relatório dos fatos e atos do pregão em si, visto
que já bem delineados nas atas do certame e documentos já acostados no

sistema na oportunidade dos documentos de habilitaçáo.

Do essencial, em que pese todo respeito, apenas faz

a conduta da llustre Pregoeira no julgamento do certame é equivoc
que não está observando os termos do próprio instrumento

,ì"78' Á{

2 C,z

t^JV
qu

o,

maculando o certame de vícios por descumprir com a vinculação ao instrumento
convocatório. É desta decisão a que ora se recorre.

Consigna-se ainda que a insistência na manutenção dos equívocos

e decisões infundadas na condução do processo licitatório, contrárias à lei ao

próprio edital do certame, importará em maior prejuízo para a Municipalidade e

responsabilização dos autores, pois tais atos certamente sofrerão reprimendas e

determinações do Poder fudiciário e dos Órgãos de Controle (Ministério Público

e Tribunal de Contas), para fins de que se adequem e cumpram ao que está posto

na lei e no edital do pregão.

Dito isto, roga-se pelo reconhecimento e invalidação das decisões

ilegais - tal como a habilitação da empresa PODIUM neste certame - conforme

bem preconiza a Súmula ne 473 do STF, para que o processo licitatório possa

retornar para ao percurso da estrita legalidade,

II) De Nrcnss^ÁnrA INABILITAçÃo

DA RECORRIDA POR DESCUMPRIMENTO AO EUTTEI

De forma bem didática, dispensando quaisquer maiores

discussões exegéticas, cabe de logo dizer que a empresa PODIUM CONSTRUÇOES

LTDA. deve ser julgada INABILITADA por não ter apresentado documentos de

habilitação de acordo com EXIGÊNCIAS EXPRESSAS DO EDITAL, ern especial

quanto ao disposto nos item 6.4,L e 6,4,2, Destaca-se que o julgamento por sua

2
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habilitação macula o princípio da vinculação ao instrumento convo.$[gfig¿,
malferindoeBURLANDOacompetitividade *%r\\ '\

"ü

Para que fique bem esclarecido, cumpre relembrar que

PODIUM tinha sido julgada INABILITADA em uma primeira anális +
Comissão, no entanto, o motivo ensejador da suposta primeira inabilitação foi,

de fato, injusto e equivocado, tendo em vista que os termos de abertura e

encerramento do livro diário ao ÚIUUO TRIMESTRE representa a consolidação

das informações contábeis para aquele exercício,vez que se encerrou no dia 31

de dezembro.

Entretanto, a pecha ensejadora da INABILITAçAO da empresa

PODIUM não está no motivo acima, mas sim pelo fato de que estes mesmos

TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO DO LIVRO DIÁRIO NÃO ESTÃO

ACOMPANHADOS DO TERMO DE AUTENTICAçÃO.

Observa-se claramente que a empresa PODIUM fez uma

miscelânea em sua pseudo comprovação da qualifi cação econômico-financeira,

onde no arquivo de nome "6.4.L---BALANCO" MISTURA e fUNTA os termos de

ABERTURA E ENCERRAMENTO DO LIVRO DIÁRIO ¡9 28, registrado sob o

protocolo de ¡e 20/089.463-3, no dia 17 /06/2020, com o BALANçO

PATRIMONIAL que foi arquivado de forma autônoma, registrado sob o protocolo

de ne 2OA894O99, no dia 18/06/2020. Observa-se que são dois números de

protocolos de documentos DISTINTOS.

E ao fazer isto, a empresa PODIUM deixou de validar os TERMOS

DE ABERTURA E ENCERRAMENTO, uma vez que não acostou juntamente a eles

o necessário TERMO DE AUTENTICAçÃO DO LIVRO DIÁRIO, conforme se

apresenta no rodapé das páginas de ABERTURA e ENCERRAMENTO, nos

seguintes dizeres abaixo transcritos:

"Este Lívro foi protocolado sob o ne 20/089.463-3 no dia 17/06/2020. Os,

dados de autenticação estão contÍdos NO TERMO DE AIITENTICAÇÃO que

DEVER SER UALIDADO conforme informações constantgs do mesmo,"

3
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, Equipara-se a tanto o caso da apresentação de,uma certidão fiscal

ou de falência, emitidas eletronicamente, e que não apresentem os çgùSol
chaves de validação, o que certamente também inabilitaria a licitante. .,.1' , r..., ,,-r 

^{x )'t

Portanto, a empresa PODIUM deve ser julgada INABI
fAtO dC IrIÃO TER APRESENTADO O TERMO DE AUTENTICAçÃO JUNTO

diário da empresa, que é o documento onde possui a chave que permite a

valiclação ou não dos termos de abertura e encerramento constantes no livro
diário.

E, além do motivo acima, suficiente por si para ensejar na

inabilitação da empresa PODIUM, cabe dizer que a empresa também descumpriu
ao disposto no item 6.4.2 do edital, tendo em vista que a CERTIDÃO DE

FALÊNCIA FOI APRESENTADA COM OUTRA RAZ^ÃO SOCIAL.

Observa-se no documento acostado denominado "6.4.2---30.04---

FALENCIA-E-CONCORDATA---PODIUM" que a certidão de falência foi emitida em

nome de PODIUM ENGENHARIA LTDA., razáo social esta distinta da recorrida
que é PODIUM CONSTRUçOES LTDA., como se vê da imagem* colacionada

abaixo:

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas
lnformatizados do Serviço de Distribuiçäo desta Gomarca, em relaçåo ao(s) Polo(s) PASSIVO
OU ATIVO, dos processos de Natureza Cível, EM TRÂMlTE, verificou NADA CONSTAR, em
nome de PODIUM ENGENHARIA LTDA - DEMAIS, CNPJ no 07"039-948/0001-08

CERTIFICA que, esta certidäo só é válida por 30 (trínta) dias, a contar da data de sua emissäo

O referido é verdade e dou fé.

Fortaleza, Terça-felra, 30 de trf arço de 2021 às 14:1 1 :57

Observações

a)os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo
ínteressado e/ou destinatário;

.f
¿û.
r?t

'3

Eímagem não visuølizøda em sistema comprasnet

4
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' i Ressalta-se aqui que a própria certidão enfatiza que a consulta foi
,. l,' ].

realizada "EM NOME DE PODIUM ENGENHARIA LTDA.", ou seja, para todos os

efeitos a consulta ao sistema de processos do tribunal usou a razã,o social

distinta da recorrida. Destaca-se também que a certidão também diz que "os

dados informados são de responsabilidade do solicitante". Portantò, foi a

própria recorrida que quis emitir uma certidão com outra razão socigJaõla e4l
não se sabe por quais razões ou motivações. ui" nttJj \

a-

Desta forma, a pesquisa realizada em outra razão a ß€r¡qU

gerou uma certidão para esta razã,o social distinta, deixou a ðe

.,0

o

apresentada inapta a fazer a prova exigida no item 6.4.2 do edital. Ressalta-se e

adianta-se desde logo os infundados contra-argumentos, que não há

possibilidade da justificativa vazia quanto a igualdade do CNPJ, posto que, como

se sabe, bem como a própria certidão enfatiza, as pesquisas processuais são

realizadas pelo NOME DA PARTE.

Portanto, a licitante PODIUM também deve ser inabilitada por

descumprimento à exigência constante no item 6.4.2 do edital, vez que

apresentou certidão de falência comrazão social distinta da sua.

É evidente que a licitante que deixa de cumprir com quaisquer das

exigências do edital deve ser imediatamente INABILITADA. 0 provimento deste

recurso pela reconsideração da Ilustre Pregoeira, com fulcro no que preconiza a

súmuta 473 do Supremo Tribunal Federal, é medida mais necessária para

restabelecer a justiça e legalidade ao certame.

Se a exigência está contida no edital, então DEVE ser cobracla de

todos os licitantes, sob pena de violar a competitividade e isonomia.

Sem dúvida alguma a Administração não pode contratar empresa

que não cumpriu com exigências do EDITAL, sob pena de incorrer em grave

descumprimento à lei e mácula aos princípios da moralidade, isonomia e

vinculação ao instrumento convocatório.

5



III) Dn NncnssÁnn EsrRrrn OnsnnvÂucn À VrncumçÃo no lrrrsrnuunn¡ro
Corr¡vocnrónlo

O Pregoeiro deve exigir do licitante o cumprimento integral dos

ipstrumento convocatório, do julgømento objetivo e dos qu9,Ihes

são correlatos.

Art.4L. A Administração não pode descumprír as normas e condições do
edital, ao qual se acha estrítamentevinculadø.

Art 43. A licitação será processada e Julgada com observâncía dos

seg uintes pro ce dímento s :

[../ Omrcsrs
V - julgamento e classificação das propostas de acordo com os crítérios de
avaliação constantes do edital;

Art.44. No julgamento das propostas, a Comissão levarú em consideração os

crítérios obJetivos definidos no edítal ou convite, os quais não devem
contrarlar as normas e princlpios estabelecidos por esta LeL

5lo t vedada a utilização de qualquer elemento, titério ou fator sigiloso,
secreto, subjeti:vo ou resentado que possa ainda que indiretamente elldÍr o
princlpio dø Ígualdade entre os lÍcltantes.

Art" 45, O julgamento das propostas serd obietivo, devendo a Comíssão de

Iicitação ou o responsável pelo convite realizá'lo em conformÍdade com os

tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato
convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele reþridos,
de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de

controle.
Destaques nosso

Com efeito, indubitável é a existência dos princípios basilares

aplicáveis ao processo licitatório como um todo. Faz-se assim necessário trazer à

6
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baila alguns enunciados sobre tais princípios, plenamente cabíveis ao caso,

demonstrando que o edital deve ser CUMPRIDO, senão vejamos:

I o fulgado - Supremo Tribunal Federal - STF

"A Administração, bem como os licitantes, estão vinculados aos termos do
o. c,ô .|f

,c'tlÍtal {Art; 37, XXI, DA CB/BB e Arts-3e,4!.9 43, V da Lei nq 8.666/9.3
:sencìorlhes vedado ampliar o sèntido de suas cláusulas,.de modq a
' mqis db que rielas próvisto. (MS - AgR n 24.555/DF, Min. Eros Graua

'27/02/2006).

2o lulgado - Superior Tribunal de fustiça - STf

"Em resumo: O Poder Discricionário da Administração esgota-se com a
elaboração do Edital de Licitação. A partir daf, nos termos do vocábulo

constante da própria Lei, a Administração Pública vincula'se
'estritamente'a ele", (REsp ne 421.946/DF. Rel. Min Francisco Falcão em

07 /02/2006.

30 fulgado - Tribunal de Contas da União - TCU

"A adoção de critério de iulgamento distinto daqueles constantes no

edital, ainda que próprio das rotinas do Comprasnet, macula o certame."

Acórdão np L30/20L4 - Plenário. Rel. Cons. fosé Jorge. Em29/0L/207+.

4s Julgado - Superior Tribunal de fustiça - STf

',,,2, A licitação pública caracteriza-se como um procedimento

administrativo que possui dupla finalidade, sendo a primeira a de escolher

a proposta mais vantajosa para a Administração e a segunda, a de

estabelecer igualdade entre os participantes. (REsp ns 447t4/SP em

L0/03/2003 - Le Turma - STI)

5e fulgado - Tribunal Regional Federal da 2a Região - TRF/2a R.

"l - As regras do edital de licitação são de cumprimento obrigatório por

todos os licitantes" (AG ns 93970/Rf, Em 31/03 /2003 - 2e Turma)

60 fulgado - Tribunal Regional Federal da 5e Região - TRF/Sa R.

"Vinculação às normas do edital de concorrência. 0 edital vincula aos seus

termos não só a administração mas também aos próprios liciantes" IAC ne

L87L5/PE,En07 /05/1993 - 2a TurmaJ

7o fulgado - Tribunal de Contas da União - TCU

"...observe rigorosamente os ditames da Lei ne 8.666/93, com as alterações

posteriores, em especial no que se refere: (...) d) ao processamente e

julgamento da licitação em conformidade com os princípios básicos da

legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade,

7
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da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório,
do julgamento objeto e dos que lhe são correlatos ("caput" do Art. 3e)
(Decisão ns 235/7998 - Plenário - TCU)

8e fulgado - Superior Tribunal de fustiça - STf
"1. 0 licitante está obrigado a prestar, com lealdade, as informações
exigidas pelo edital.
2. A declaração falsa de condição exigida pelo edital leva a não aceitar como
produtora de efeitos.
3. Não contagem de pontos em prejuízo do licitante por a Comissão ter
considerada falsa a declaração apresentada e exigida por edital.
4.Obediência ao princlpio da igualdade.

5. Recurso provido.
(REsp ns 6L7L86/DF, Em 3L/05/2004 - Le Turma - STI)

Ð
1¿.I*;l 

r {r
,",_Qx l6
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9e fulgado - Tribunal de Contas da União - TCU
"...4 deCisão subjetiva é rechaçada pelo ordenamento jurfdico, que impõe o

julgamento objetivo e a vinculação ao edital, em homenagem aos princípios
constitucionais da isonomia, da impessoalidade e da moralidade.
4. O edital é a lei interna do processo de licitação, vinculando aos seus
termos tanto a Administração Pública como os licitantes. Não seria
aceitável que a Administração fixasse no edital a forma e o modo de
participação dos licitantes e, no decorrer do processo ou na realização
do julgamento, se afastasse do estabelecido. Ou ainda, que aceitasse de

apenas um dos participantes a apresentação de proposta em desacordo

com o estabelecido" (Acórdão ns 3.474/2006, Rel. Valmir Campelo)

[Grifos e destaques nosso)

Dessume-se assim, que as jurisprudências apresentaclas são

consonantes às alegações aqui defendidas, no qual versa que o instrumento
convocatório não pode ser descumprido, seja pela Administraçã,o, seja pelos
licitantes, estes últimos, sob pena de serem alijados do certame, tal como deve ser
a empresa CONSTRUTORA PODIUM LTDA, como medida de direito e justiça.

Também não são diversas as lições do Nobre Autor fosé dos

Santos Carvalho Filho, quando trata sobre o princípio da Vinculação ao

Instrumento C onvocatório, observa-se:

"A vinculação ao instrumento convocatório é a garantia do administrador e

dos administrados. Significa que as regras traçadas para o

procedimento devem ser fielmente observadas por todos.
8
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Se a regra fixada não é respeitada, o procedimento se torna
inválido e suscetível de correção na via administrativa ou

iudicial.

0 princÍpio da vinculação tem extrema importância. Por ele, evita-se a
alteração de critérios de iulgamento, além de dar a certeza aos interessados

do que pretende a Administração. E se evita, finalmente, qualquer
brecha que provoque violação à

lt!, rùD
administrativa, à

administrativa.
t...1

impessoalidade e à
I -¡¡ôt

ùc -¡¡

Vedado à Administração e aos licitantes é o descumprimento das regras
de convocação, deixando de considerar o que nele se exige, como, por
exemplo, a dispensa de documento ou a fixação de preço fora dos limites
estabelecidos. Em tais hipóteses, deve dar-se a desclassificação do

Iicitante.."
(In Manual de Direito Administrativo,23a Ed, Lumem furis, pg. 266/267

Hely Lopes Meirelles, doutrinador considerado "Pai do Direito
Administrativo Brasileiro", leciona:

"Na Administração Pública, não há liberdade nem vontåde pessoal.

Enquanto, na Administração pessoal é licito fazer tudo o que a lei não

proíbe, Na Administração Pública só é permitido fazer aquilo que a lei
autoriza." (grifo nosso)
iB MEIREIIES, HBLY Lopzs, Direito Administrativo Brasileiro,ZSe ed,, São Paulo: Malheiros,
2003

Já em relação ao Princípio da isonomia, o mesmo autor alhures
citado, assim se manifestou:

"A igualdade entre os licitantes é princlpio impeditivo da discriminação
entre os participantes do certame, que através de cláusulas que, no

edital ou convite, favoreçam uns em detrimento de outros, que mediante
julgamento faccioso, que desiguale os iguais ou iguale os desiguais." [in
Direito Administrativo Brasileiro, 28a Edição, Malheiros Editores, pg.2a9)

Celso Antônio Bandeira de Mello ensina:

"O princípio da isonomia ou igualdade dos administrados em face da

Administração firma a tese de que esta não pode desenvolver qualquer

espécie de favoritismo ou desvalia em proveito ou detrimento de alguérn.

-,,pr''É 
" 
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moralidade
probidade
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Há de agir com obediência ao princípio da impessoalidade Uma vez que os

interesses que lhe incumbe perseguir são pertinentes à Sociedade como um
todo, quaisquer atos que os órgãos administrativos pratiquem devem,

necessariamente, refletir, na medida do possível¡ a igualdade de

Arremata brilhantemente Jessé Torres Pereira funior: [l

¡l
oportunidades para todos os administrados." (in Elementos de Direito
Administrativo,3e Edição, Malheiros Editores, pg.32) 

. ,.,ÿo".jq
ê'ù

t\È
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"Quanto aos princípios nomeados na Lei nc 8,666/93, consigne-se, por ot'a,

que:

a) o da igualdade impõe à Administração elaborar regras claras, que

assegurem aos participantes da licitação condições DE ABS0LUTA

EQUIVALÊNCIA durante a disputa, tanto entre si quanto perante a
Administração, intolerável qualquer espécie de favorecimento;" [in
Comentários à Nova Lei de Licitações Públicas, Ed. Renovar, pg.25)

ùc +,¡

Em razão disto, restou mais que comprovado os motivos que

ensejam na INABILITAçÃO DA EMPRESA PODIUM CONSTRUçOES LTDA, como

medida de justiça.

A fim de evitar alongar-se sobre a discussão desta causa, que,

conforme bastante asseverou-se, é de simples resolução pela revisão da decisão

ora discutida, cumpre-se tão somente finalizar indicando que a decisão

equivocada não só contraria o teor do próprio instrumento convocatório, como a

própria legislação pertinente, entendimento consolidado do Tribunal de Contas

da União (Súmula 222 - TCUJ, como também representa uma mácula aos

princípios da razoabilidade, competitividade, celeridade e economicidade.

IV- De Conclus^Ão E Dos RnquEntrunNTos FIrvRts

Diante de todo o exposto, restando comprovada a boa-fé desta
Empresa, bem como o compromisso com o estrito cumprimento da legislaçã,o, e

às cláusulas e condições editalícias, invocando em especial o princípio da
vinculação ao instrumento convocatório, é o presente recurso para rogar à
Vossa Senhoria para que se digne em:

10



a) Receber e Conhecer destas RAZÕES RECURSAIS, uma vez
que plenamente cabíveis, tempestiva e regular, para decidir pelo
PROVIMENTO DO RECURSO administrativo interposto, a fim de reformar a
equivocada decisão de iulgar habilitada e declarar vencedora a empresa
PODIUM CONSTRUçÕES LTDA., passando a iulgá-la inabilitada, pelos
fundamentos suso indicados, como de fato e cle direito, e,',,Foer
consequência, dar seguimento às demais convocações para o certarr¡ë' À{ÍJa

b) Caso este Eminente julgador, em improvável e
hipótese, entender por assim não considerar os pedidos
postulado na alínea supra, que então submeta o presente recurso à decisão
de instâncÍa sunerior [Hierárquico), conforme se preceitua no S4s do Art.
109, para que este a.ssim o faça, decidindo em favor do que se postula na
alínea anterior.

Por último, como o sistema não permite a visualizaçã,o de

tabelas e nem imagens, faz-se necessário encaminhar a presente peça

também para o e-mail constante do edital, a fim de possibilitar correta
viiualização dos elementos trazidos nesta peça.

Termos em que,

Pede e espera provimento.
Fortaleza /CE,09 de agosto de 202L.

/¡¡r/.ý fu'p't -tu' /*zP "/aÑ'o-
:hi"i^"

Carlos Regis Santiago Maia
Sócio Administrador

RG no 797580490 SSPCE

CPF no 484.8t4.L63-04

n

\
"3t¡:

23.930

Salviano Medeiros Neto
0AB/CE 23,930

Advogado

11
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DOSANEXOS

7) Procuração emfavor do advogado subscritor;

2) Termos de Abertura e Encerramento do Livro diário sem o TERMO DE AUTENTICAçAIO,
com destaques no arquivo' 6,4,7---BAUINCO';

3) Certidão de falência apresentdda com outra razão social (PODIUM ENGENHARIA
LTDA) distinta da recorrÍda (PODIUM CONSTRUçÕES LTDA,) com destaques no

arquiv o' 6.4, 2 - - - 3 0. 0 4 - - - FALEN CI A- E- C O N C O RDATA- - -P O DI U M "
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$
ESTADO DO CEARA

PODER JUDICÉRIO

COMARCA DE FORTALEZA

CERTIDÃO DE FALÊNclA, RECUPERAçÃO JUD|C|AL OU EXTRAJUDTCTAL (LEt 8.666/93)
(PESSOA JURfDtCA / lo GRAU / CIVEL)

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas
lnformatizados do Serviço de Distribuição desta Comarca, em relaçäo ao(s) Polo(s) PASSIVO
OU ATIVO, dos processos de Natureza Cível, EM TRÂMlTE, verificou NADA CONSTAR, em
nome de PODIUM ENGENHARIA LTDA - DEMAIS, CNPJ n" 07.039.948/0001-08.

UÉRTIFICA que, esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão

O referido é verdade e dou fé.
Fortaleza, Terça-feira, 30 de Março de 2021 às 14:11=57

Observaçöes:

a) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo
interessado e/ou destinatário;

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada conforme informaçöes no rodapé;

c/¿

I

e

"L

c) a

^D
consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAçAO
lctAl E RECUPERAçÃO EXTRAJUDTCTAL;

d) esta certidão é expedida nos termos da Resolução 13t2019, do Órgão Especial do Tribunal de
Justiça do Estado do Ceará.

Para consultar a autenticidade do documento acesse https://autdoc.tJcelus,br e lnforme o seguinte código: 1445617790



Página: 1

Termo ,'de ,Abertu ra

Nome Empresarial:

PODIUM CONSTRUCOES LTDA

NIRE: 23201 03553,6 CNPJ: 07.039.948/0001-08 NIRE Anterior: 2320103553-6

Nome Anterior:

PODIUM ENGENHARIA LTDA

Municfpio: FORTALEZA I UF: CEARA

lnscriçäo Estadual: lnscríção Municipal

Data do ato const¡tutivo em Junta Comercial 27/09/2004

Finalidade: DIARIO

28 Quantídade de páginas: 341Ânero de ordem

Data Encerramento do Exercfcio Social: 31/12/2019 Data Assinatura: 17/0612020

112.754.303-25 JOSE RIBAMAR GADELHA FILHO Contador 0071 12 CE

014.318.863-19 PEDRO GABRIEL COELHO PONTE Administrador

fl;;;\
ù
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ìÐ ç.t

Junta Comercial do Estado do Ceará
Ests Llvro foj prolocoladg sob o nc 201089,463-8 no dla 17lOç/?020. Os dados de autentlcação eslão cont¡dos ng Ternio die Autenllcaçäo que deverá
6or valldêdo conformo lnjor.maçõ@s con9tenlos dg mosmg.

.,c
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PODIUM CONSTRUCOES LTDA

(da Empresa ou do Agente Auxlliar do Comércio)

'equer a V.S'o deferlmento do segulnte ato:

NO DE CÓDIGO CÓDIGO DO
ýIAS DO ATO EVENTO

No DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

NO FCN/REMP

Ministério da Economia
Secretaria de Governo Digital
Departamento Naclonal de Reglstro Empresarlal e lntegração
Secretaria do Desenvolvimento Econômico

',i.Þb: 

ô d¡

û"_ qg 23sede ou
;edê em outr6 UF)

23201035536

Nome:

a

¡t,t,t
þ

ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado do Ceará +t

I I I ll il I illl]ililililil il ]ll I ]t

2062

Cód¡go da Naturoza
Jurfdlca

No do Matrfcula do Agent6
Auxlllar do Comérclo

OTDE DESCRI DO ATO / EVENTO

BALANCO

FORTALEZA
Local

17 Junho2O2O
Data

c882000124543

Representante Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio

Nome:

Assinatura:

Telefone de Gontato:

223

¿ - USO DA JUNTA COMERCIAL

DECISÃO COLEGIADA

Nome(s) Empresarlal(als) lgual(als) ou semelhante(s)

I srnr

l-l ¡rno t t
Data Responsável

SINGULAR

em exlgêncla, (Vide despacho em folha anexa)

rocesso deferldo. Publlque-se e arqulve-se,

Processo lndeferldo. Publlque-se,
n u u tr

! srv Processo em Ordem
À decisão

_tJ_
Data

! r.rno _t_t_
Data

2'Exlgêncla

Responsável
Responsável

3'Exlgêncla 5'Exlgêncla4¡ Exlgêncla

_l_t_
Data Responsável

DECISÃO SINGI.JLAR

DECISÃO COLEGIADA

Processo em exigência. (Vide despacho em folha anexa)

Processo deferido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeferido. Publique-se.

_t_t_
Data

2o Exlgenda 3'Exlgèncla

Vogal

Presidente da Turma

4'Exlgêncla 5" Exlgènclannn ¡nntr

Vogal Vogal

oBSERVAçÖES

Junta Comercial do Estado do Ceará
Certifico reglstro sob o no 5428192 em 1810612020 da Empresa PODIUM CONSTRUCOES LTDA, Nire 23201035536 o protocolo 200894099 -
1710612020, Autenticação: 3861FB8FBE51F39B3DB4C48A1 196E4C6F544C7. Lenira Cardoso de Alencar Seralne - Secretárla-Geral. Para validar
este documento, acesse http://www.jucoc.ce.gov.br e informe no do protocolo 201089.409-9 e o código de segurança W|AP Esta cópia foi autenticada
dlgitalmente e assinada em 2310612O20 por Lenlra Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. | ý(ì



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARA
Registro Digital ,,¡"äo 

al

r'_ { g¿q

¡
tl.'ó.t'ö

È

Capa de Processo

ldentificaçäo do(s) Assinante(s)
CPF Nome

014.318.863-19 PEDRO GABRIEL COELHO PONTE

Página 1 de 1

Junta Comerclal do Estado do Ceará
Certifico reglstro sob o no 5428192 em 1810612020 da Empresa PODIUM CONSTRUCOES LTDA, Nire 23201035536 e protocolo 200894099 -
1710612020, Autenticação: 3861 FBBFBESl F39B3D84C48A1 196E4C6F54AC7 , Lenlra Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para validar
este documento, acosse http://www.jucec.ce.gov.br e informe no do protocolo 20/089.409-9 e o código de segurança W|AP Esta cópia foi autenticada
dlgltalmente e asslnada em 231061202O por Lenlra Cardoso de Alencar Seralne - Secretárla-Geral. I Do

'b

ldentificação do Processo 'tJ ¡* c-
DataNúmero do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador

20l089.409-9 cEE2000'124543 1710612020

ûfË"

effi



BALANçO PATRTMONTAL

PODTUM CONSTRUçöES LTDA.
CN PJ (M F) : 07 .o39.948 /0001-08

rù 'Ð

il Você e¡n lo lugor

PATRIMONIAL EN EM 3I DE DEZEMBRO DE 2OI9

ATIVO 30.964.36t

Ativo Clrculante
Disponibilidades
Titulos e Aplicações CDB

Créditos em Geral
Despesas a Apropriar

Ativo Realizavel a Longo Prazo
Créditos com Cotistas e Coligadas

Ativo Permanente
lmobilizado

25.5O8.6t3,24
6.386.609,80

t34.597,OO
t8.7t7.930,61

269.475,83

2.425.936,51
2.425.936,51

3.O29.81l-,42
3.O29.81-1-,42

30.964.36r,r

Passivo Circulante
Fornecedores Nacionais
lmpostos e Contribu ições
Emprestimos e Financiamentos

Passivo Exigivel a Longo Prazo
Empréstimos e Financiamentos
Débitos com Socios ou Coligadas

Patrimonio Liquido
Capital Social lntegralizado
Lucros Acumulados

Pedro Gabriel Coelho Ponte
Socio Adm¡nlstrador
GPF(MF): 01 4.31 E.863-1 9

Fortaleza-Ce.,31 de Dezembro de 2019

8.549.013,39
3.473.634,64
3.968.373,42
1.107.005,33

4.235.811,26
0,00

4.235.811,26

L8.L79.536,52
1.101.000,00

L7.078.536,52

Jose Ribamar Gadelha Filho
Tec.Gontab¡l¡ctradc - CRG/GE: 7 1 12lO-3
CPF(M F): 1 1 ?..7 54.303-25

Jr¡nta Comercial do Estado do Ceará
Certifico rogistro sob o no 5428192em 1810612O20 da Empresa PODIUM CoNSTRUCOES LTDA, Nire 23201035596 o protocolo 20o894099 -
1710612020. Autenticação: 3861FBBFBE51F3983DB4C48A1 19684C6F54AC7. Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral, Para validar
este documento, accsse http://www.jucec.ce.gov.br e informe no do protocolo 201089.409-9 e o código de segurança W|AP Esta cópia foi autenticada
digltalmente e asslnada em 231061202O por Lenlra Cardoso de Alencar Seralne - Secretárla-Geral. t No
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BALANçO PATRIMONTAL

PoDt uM corusrRuçÕEs LTDA.
CN PJ (M F) : 07 .o39.948/0001-08 Você em ì'lugor

BALAN PATRTMO EN EM 3I DE DEZEMBRO DE 2OI9

DEMO DO RESULTADO DO EXERCICIO

Receita Bruta de Vendas e Serviços

(-) lmpostos lncidentes s/Vendas

(-) Descontos I ncondlcionais

(=) Receita Llqulda

(-) Custos das Vendas e Serviços Prestados

Lucro Operacional Bruto

(-) Despesas Operacionais
Despesas Administrativas
Resultado Financeiro (Despesa)

Outras Receitas/Despesas Operacionals

(=) Resultado Antes do lmposto de Renda e Contr¡bu¡ção Soclal

(-) Contribuição Social Lucro Presumido

(-) lmposto de Renda Lucro Presumido

62.55t.t54,87

6.906.876,O7

0,00

55.644.278,AO

48.043.480,64

7.600.798,t6

3.6L2.677,49
2.954.423,O2

654.254,47

1.081.557,85

5.069.678,52

675.529,1O

1.226.979,82

Lucro 3.167.169Exercicio

Fortaleza-Ce., 31 de Dezembro de 2019.

Pedro Gabriel Goelho Ponte
Socio Admlnistrador
GPF(MF): 014.31 8.863-1 I

Jose Rlbamar Gadelha Filho
Tec.Contabilidade - GRC/CE: 711210-3
cPF(M F): 1 12J 54.303-25

Junta Comerclal do Estado do Ceará
Certifico reglstro sob o no 5428192 øm 181O612O20 da Empresa PODIUM CONSTRUCOES LTDA, Niro 23201035536 e protocolo 200894099 -
1710612020. Autenticação: 3861 FBBFBESl F39B3DB4C48A1 196E4C6F54AC7 , Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretár¡a-Geral. Para validar
este docunlenlo, acesse http://www.Jucec.ce.gov,br e lnforme no do protocolo 20/089.409-9 o o código de segurança WIAP Esta cópia foi autcnticada
cJlgltalmonte o asslnada em 2310612020 por Lcnlra Cardoso de Alencar Seralne - Secretária-Geral. t pt)
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Registro Digital

Documento Principal
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Página 1 de 1

Jutrta Comerclal do Estado do Ceará
Certlfico registro sob o no 5428192 em 1810612020 da Empresa PODII.JM CONSTRUCOES LTDA, Nire 23201035536 € protocolo 200894099 -
1710612020. Autenticação: 3861FBBFBE51F39B3DB4C4BA1 196E4C6F54AC7. Lenlra Cardoso de Alencar Seraine - Socretária-Geral. Para vaiidar
este documento, acesse http://wwwJucec.ce.gov.br e lnforms no do protocolo 20/089.409-9 e o código do segurança W|AP Esta cópia foi auterrticada
digitalmente e assinada en 2310612020 por Lenlra Cardoso de Alencar Seralne - Secretárla-Goral, t io

J'Ð ?r¡

ldentificação do Processo
Nrimero do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

20l089.409-9 c882000124543 1710612020

lclentifi'cação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

112.754.303-25 JOSE RIBAMAR GADELHA FILHO

014.318.863-19 PEDRO GABRIEL COELHO PONTE

EÉ

W



Sistema Nacionalde Regístro de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado do Ceará
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado do Ceará
Junta Comercialdo Estado do Ceará

€'3

Äl

TERMO DE AUTENTTCAçÃO - REGTSTRO Dt
Certifico que o ato, assinado digitalmente, da empresa PODIUM CONSTRUCOES L e NIRE
2320103553-6 e protocolado sob o número 201089.409-9 em 17106/2020, encontra-se registrado na Junta
Comercial sob o número 5428192, em 1810612020. O ato foi deferido eletrônicamente pelo examinador
Maria Welida Oliveira Taveira.
Certifica o registro, a Secretária-Geral, Lenira Cardoso de Alencar Seraine. Para sua validaçäo, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (http://
portalservicos.jucec.ce.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica.jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

de Processo

Documento Prin

Fortaleza. Quinta-feira, l8 de Junho de 2O2O

Documento assinado eletrônicamente por Maria Welida Oliveira Taveira, Servidor(a)
Público(a), em 18/06/2020, às 15:34 conforme horário oficialde Brasllia.

r
.l

'0

1

$HM

A autencidade desse documento pode ser conferida no portal de serviços da jucec
informando o número do protocolo 20i089.409-9.
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Junta Comerclal do Estado do Ceará
Cortifico registro sob o no 5428192 em 1810612O20 da Empresa PODIUM CONSTRUCOES LTDA, N¡re 23201035536 e protocolo 200894099 -
17lOøl2O2O. Autirnticação: 3861FBBFBE51F39B3DB4C4BA1 196E4C6F54AC7. Lenira Cardoso de Alencar Sera¡ne - Secretária-Geral, Para validar
este documento; acdsse lìttp://wwwJucec,ce.gov.br e lnform€ no do protocolo 201089.409-9 e o código de segurança W|AP Esta cópia foi autenticada
dlgltalmente o asslnada om 2310612020 por Lenlra Cardoso de Alencar Seralne - Secretárla-Geral.rv, Lv, ,,, s t lll

CPF Nome
014.318.863-19 PEDRO GABRIEL COELI-IO PONTE

CPF Nome
014.318.863-19 PEDRO GABRIEL COELHO PONTE
1'12.754.303-25 JOSE RIBAMAR GADELHA FILHO



JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ
Registro Digital
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O ato foi deferido e assinado digitalmente por:

ldentifioação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

236.117.073-68 LENIRA CARDOSO DE ALENCAR SERAINE

Fortaleza. Quinta-feira, 18 de Junho de2O2O

Junta Gomcrclal do Estado do Ceará
Certifico registÍo sob o no 5428192 am 181Q6t2O20 da Empresa PODIUM CONSTRUCOES LTDA, Nlro 23201035536 e protocolo 200b94099 -
1710612A20. Autenticação: 386lFBBFBE51F39B3DB4C48A1 196E4C6F54AC7, Lenira Cardoso de Alerrcar Seraine - Secretária-Geral. Para valiCar
este docu¡nento, acosso http://rvww.Jucec.ce.gov.br e informe no do protocolo 201089.409-9 o o código cle segurança IViAP Esta cópia foi autent¡cacla
dlgltalmente e asslnada em 2310612020 por Lenlra Cardoso de Alencar Seralne - Secretárla-Geral, t ¡)t)

E
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Páoina:341

Termo de Enõêrramento

Nome Empresarial

PODIUM CONSTRU COES LTDA

NIRE 23201 03553-6 CNPJ: 07.039.948/0001-08 NIRE Anterior: 23201 03553-6

Nome Anterior:

PODIUM ENGENHARIA LTDA

Municipio: FORTALEZA UF: CEARA

lnscrição Estadual lnscrição Municipal

DIARIO

Número de ordem: 28 Data assinatura: 17/06/2020

341Érlntrdade de páginas:

Período de escrituração

lnlcio: 01/10/2019 Fim 31/12/2n19

Perfodo de retificação:

lnício: Fim

112.754.303-25 JOSE RIBAMAR GADELHA FILHO Contador oc7112 CÊ

014.318.863.19 PEDRO GABRIEL COELHO PONTE Administrador
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Junta Comorcial do Estado do Coará
Esto Llvro fol protocolàdo sob o nc 2€1089.463'3 no dla 1710612020, Os dados dê rutênticação es!äo cönlldos:no Ïolfno cle Autehtlôa"êåoqùo deverá
sor vallC-adö conformo Inföfmaçðês cgnçta"ntos dÞ mes.mo.
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Municlplo de Caucaia Ceara <pregoescaucala.ce@gmail.com>M Grnait

RECURSO REF. PE NO 2021.()3.17.O1.SEINFRA
1 mensagem

Município de Gaucaia Geara <pregoescaucaia.ce@gmail.com> 10 de agosto de 2021 0g:5g
Para: licita seinfra <licita.seinfra@gmail.com>

Bom dia,

Segue em anexo entrada de recurso através do Comprasnet referente ao PE N" 2021.03.17.01-SEINFRA.

Pregäo 0'f -Leonez

Prefeitura Municipal de Gaucaia-CE
Departamento de Gestäo de Licitaçöes

^ {II ENTRADA DE RECURSO ATRAVÉS COMPRASNET.PDF' s gggsx

"""t'- 

ttt''

f" qqeo-T
iL-þqlt"

httpsr//mail.google.com/mail/u/1?ik=eef888c71c&view=pt&search=all&permthid=thread-a% 3Ar1547894941542883688&simpl=msg-a%3Ar-85730... 1t1


